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Porto Alegre, 15 de setembro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Processo Administrativo nº 1000002731/2013.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 100/2014, em oito (08) laudas, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pelo cancelamento do auto de infração e pelo arquivamento do processo administrativo. 
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 100/2014 - CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000002731/2013
I. RELATÓRIO:

1.1. Em 29/07/2013, foi cadastrada Denúncia nº 1469, na qual se narra a existência de obra irregular, prejudicando casas vizinhas na Rua Dorival Leivas, nº 216, Bairro Aberto dos Morros, em Porto Alegre. Narra, ainda, que a obra foi objeto de denúncia para o CREA-RS e para a SMOV; que o proprietário do imóvel seria Marlon Roberto Vargas Estevani; e que a obra está embargada; que a responsável técnica seria a arquiteta e urbanista Tatiana Santos Campomar (CAU A447552).
1.2. Em 31/07/2013, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu comunicação interna na qual informa que se realizou contato com a arquiteta Tatiana Santos Campomar e que a mesma alegou não ser responsável pela execução da obra, mas disse “estar em tratativas com o proprietário para realizar projeto de regularização do imóvel junto à prefeitura municipal de Porto Alegre”. Em contato com a SMOV, verificou-se não existir projeto aprovado para o endereço denunciado e que a obra encontrava-se embargada desde outubro de 2012 (fl.05).
1.3. Em 31/07/2013, o proprietário do imóvel, Marlon Esteffani, foi notificado preventivamente por exercício ilegal da profissão. Em 16/08/2013, a notificação foi entregue por via postal, com AR, ao proprietário (fl.04). Não houve regularização da obra junto ao CAU/RS.
1.4. Em 03/09/2013, o setor de fiscalização do CAU/RS lavrou o auto de infração contra o proprietário Marlon Esteffani, capitulando a infração administrativa no art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010 e no inciso VII, do art. 35, da Resolução nº 22 do CAU/BR. O auto de infração foi recebido pelo proprietário, em 13/11/2013, por via postal, com AR (fl.10). 

1.5. Em 14/04/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu comunicação interna na qual se informa que não houve apresentação de defesa e tampouco houve regularização da obra neste Conselho.  
1.6. É o relatório.

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

2.1. Percebe-se, ao analisar os autos do presente Processo Administrativo, que a arquiteta e urbanista denunciada não é responsável pela obra irregular. Percebe-se, ainda, que a obra está embargada desde outubro de 2012 pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre e que o proprietário foi notificado preventivamente pela fiscalização do CAU/RS a regularizar a situação da obra. Tal regularização não ocorreu. 

2.2. Verifica-se que a fiscalização do CAU/RS lavrou auto de infração contra o proprietário do imóvel por exercício ilegal de profissão (fl 06). A lavratura do auto de infração e a imposição de multa contra os leigos, no entanto, já foram tratados em recente orientação jurídica nº 02, a qual reproduzo integralmente de modo a demonstrar as razões pelas quais o CAU/RS está impedido de sancionar administrativamente os leigos por exercício ilegal de profissão: 

ORIENTAÇÃO JURÍDICA N.º 02/2014 – CAU/RS

Esclarecer e estabelecer orientação conceitual para o tratamento dos leigos que praticam exercício ilegal da Arquitetura e Urbanismo.

A ASSESSORIA JURÍDICA DO CAU/RS, no uso de suas atribuições, dispõe:

(...)
I. O tratamento dos leigos na Lei nº 12.378/10.
É consabido por todos os analistas-fiscais com atuação no âmbito do CAU/RS que a Resolução nº 22 do CAU/BR dedica o inciso VII, do art. 35, para sancionar o exercício ilegal de atividade fiscalizada pelo CAU por pessoa física não habilitada (o leigo), prevendo-se imposição de multa administrativa mínima de 2 vezes e máxima de 5 vezes o valor vigente da anuidade.

Esse dispositivo, todavia, não é aplicado pela Comissão de Exercício Profissional (CEP) do CAU/RS e, muito frequentemente, indaga-se o motivo pelo qual a CEP do CAU/RS recomenda a não aplicação desse dispositivo. 

O motivo remonta à orientação jurídica, contida no parecer, datado de 03 de junho de 2013, elaborado pelo coordenador da Assessoria Jurídica do CAU/RS, Dr. Filipe Santa Maria. Neste parecer, recomenda-se a não aplicação do inciso VII, do art. 35, da Resolução n° 22 do CAU/BR. 

Ipsis litteris, transcrevo abaixo, em destaque, o parecer:

(...)

Pessoas físicas (leigos) e pessoas jurídicas não inscritas no CAU/RS que atuem ilegalmente são notificadas para regularizar a situação (nomeando arquiteto ou inscrevendo a sociedade junto ao CAU/RS), sob pena dos responsáveis serem enquadrados criminalmente no art. 47 da Lei de Contravenções Penais, por força do art. 7º da Lei 12.378/10 e terem a obra embargada (art. 935 do Código de Processo Civil). Pessoas físicas ou jurídicas que exerçam ilegalmente a atividade de arquitetura e urbanismo não são multadas. 

(...)

No caso de leigo/pessoa jurídica não inscrita no CAU/RS que exerça a atividade de arquitetura e urbanismo, é entendimento deste assessor ser impossível a imposição de penalidade pecuniária (multa), seja porque as referidas pessoas não são destinatários da norma (art. 19, § 1º da Lei 12.378/2010), seja porque nenhuma norma infralegal pode criar exação tributária, como pretende a Resolução nº 22 do CAU/BR (art. 35). Todavia, é perfeitamente possível e necessário que haja fiscalização do CAU/RS de atividade de leigos/pessoas jurídicas não inscritas com o objetivo de determinar a regularização da atividade, sob pena de embargar a obra e consequente envio de notícia criminal por contravenção. Nessa hipótese, os fiscais lavrarão o auto de infração, estabelecendo prazo para a regularização e, caso nenhuma providencia seja adotada pelos fiscalizados, a CEP encaminhará notícia às autoridades competentes. 

Por estar consagrado no art. 37, caput, da Constituição Republicana de 1988, o princípio da legalidade é a principal diretriz norteadora da conduta da administração pública, direta e indireta. O poder público somente pode agir estando autorizado por lei. No âmbito normativo em que se insere o CAU, a Lei Federal nº 12.378/2010 é a principal fonte legislativa a autorizar a atuação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

Na Lei nº 12.378/10 é que encontramos as modalidades de sanções disciplinares e os destinatários das mesmas.  Nela não se encontra o leigo como destinatário das sanções. O leigo (pessoa física), portanto, não pode ser multado nos termos do art. 35, inciso VII, da Resolução nº 22 do CAU/BR, porque a Resolução nº 22 do CAU/BR representa, neste aspecto, um abuso ao poder regulamentar. 

Vejamos os destinatários das sanções que o art. 19 da Lei nº 12.378/10 informa:

Art. 19. São sanções disciplinares: 

I - advertência; 

II - suspensão entre 30 (trinta) dias e 1 (um) ano do exercício da atividade de arquitetura e 

urbanismo em todo o território nacional;

III - cancelamento do registro; e

IV - multa no valor entre 1 (uma) a 10 (dez) anuidades.

§ 1o As sanções deste artigo são aplicáveis à pessoa natural dos arquitetos e urbanistas.

§ 2o As sanções poderão ser aplicadas às sociedades de prestação de serviços com atuação nos campos da arquitetura e do urbanismo, sem prejuízo da responsabilização da pessoa natural do arquiteto e urbanista.

§ 3o No caso em que o profissional ou sociedade de arquitetos e urbanistas deixar de pagar a anuidade, taxas, preços de serviços e multas devidos ao CAU/BR ou aos CAUs, quando devidamente notificado, será aplicada suspensão até a regularização da dívida.

§ 4o A sanção prevista no inciso IV pode incidir cumulativamente com as demais.

§ 5o Caso constatado que a infração disciplinar teve participação de profissional vinculado ao conselho de outra profissão, será comunicado o conselho responsável.

Art. 20. Os processos disciplinares do CAU/BR e dos CAUs seguirão as regras constantes da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, desta Lei e, de forma complementar, das resoluções do CAU/BR.

Pelo disposto no art. 19, depreende-se que são quatro as modalidades de sanções: advertência, suspensão, cancelamento de registro e multa. 

Nos parágrafos, vê-se que as sanções são aplicáveis à pessoa natural dos arquitetos e urbanistas e às sociedades de prestação de serviços com atuação nos campos de arquitetura e urbanismo. Em nenhum momento, o art. 19 – caput e parágrafos – menciona o leigo (pessoa física) como destinatário da norma.

II. O tratamento dos leigos na Lei nº 5.194/1966.

Em tempos pretéritos, quando os arquitetos e urbanistas tinham o exercício profissional regulado pela Lei Federal nº 5.194/1966, era possível a aplicação de multas aos leigos que exerciam ilegalmente a atividade de arquitetos e urbanistas. Ocorre que a Lei Federal nº 12.378/2010 revogou todas as questões relativas a arquitetos e urbanistas constantes das Leis nº 5.194/66 e nº 6.496/1977, consoante o expresso no art. 66 da Lei de criação do CAU. 

De fato, há um paradoxo legal no ordenamento jurídico brasileiro quando se compara o tratamento conferido aos leigos que exercem ilegalmente a profissão de engenheiros e o conferido aos leigos que exercem ilegalmente a profissão de arquitetos e urbanistas. Uma singela comparação entre a Lei de criação do CAU e a Lei Federal nº 5.194/1966, que regula o exercício da profissão de engenheiros, demonstra o paradoxo legislativo que se criou em torno ao tema dos leigos. E, na verdade, não deveria haver esse tratamento paradoxal, uma vez que arquitetos e urbanistas e engenheiros compartilham atividades de edificações, em que se deve coibir a execução irregular de obras. 

Em resumo, enquanto o CAU/UF não encontra amparo legal para sancionar os leigos, o CREA-UF conta com o amparo legal para autuar e multá-los.

A propósito, colaciono trechos da Lei Federal nº 5.194/66 para demonstrar que os artigos 6º, 73 e 76 são dedicados ao tema. Vejamos:

Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;

b) o profissional que se incumbir de atividades estranhas às atribuições discriminadas em seu registro;

c) o profissional que emprestar seu nome a pessoas, firmas, organizações ou empresas executoras de obras e serviços sem sua real participação nos trabalhos delas;

d) o profissional que, suspenso de seu exercício, continue em atividade;

e) a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições reservadas aos profissionais da engenharia, da arquitetura e da agronomia, com infringência do disposto no parágrafo único do Ed. extra 8º desta lei.

(...)

Art. 73 - As multas são estipuladas em função do maior valor de referência fixado pelo Poder Executivo e terão os seguintes valores, desprezadas as frações de um cruzeiro: (Redação dada pela Lei nº 6.619, de 1978)

a) de um a três décimos do valor de referência, aos infratores dos arts. 17 e 58 e das disposições para as quais não haja indicação expressa de penalidade; (Redação dada pela Lei nº 6.619, de 1978) (Vide Lei nº 6.496, de 1977)

b) de três a seis décimos do valor de referência, às pessoas físicas, por infração da alínea b do art. 6º, dos arts. 13, 14 e 55 ou do parágrafo único do art. 64; (Redação dada pela Lei nº 6.619, de 1978)

c) de meio a um valor de referência, às pessoas jurídicas, por infração dos arts. 13, 14, 59 e 60, e parágrafo único do art. 64; (Redação dada pela Lei nº 6.619, de 1978)

d) de meio a um valor de referência, às pessoas físicas, por infração das alíneas a, c e d do art. 6º; (Redação dada pela Lei nº 6.619, de 1978)

e) de meio a três valores de referência, às pessoas jurídicas, por infração do art. 6º. (Redação dada pela Lei nº 6.619, de 1978)

Parágrafo único. As multas referidas neste artigo serão aplicadas em dobro nos casos de reincidência.

(...)

Art. 76. As pessoas não habilitadas que exercerem as profissões reguladas nesta lei, independentemente da multa estabelecida, estão sujeitas às penalidades previstas na Lei de Contravenções Penais.

(grifo meus, lembrando que a Lei 12.378/10 revogou questões relativas aos arquitetos na Lei nº 5.194/66).

Confrontando os dois diplomas legais, verifica-se que à Lei Federal nº 12.378/2010 restou tão somente dedicar o art. 7º, no qual se reconhece o exercício ilegal da profissão dos leigos que exercem atividades de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU, mas não os incluiu entre os destinatários da sanção disciplinares previstas no art. 19.

III. A inovação trazida pela Resolução nº 22 do CAU/BR:

O CAU/BR, por sua vez, ao aprovar a Resolução nº 22, exorbitou em seu poder regulamentar, incluindo os leigos como destinatários da sanção disciplinar. 

José dos Santos Carvalho Filho, em seu Manual de Direito Administrativo, leciona: 

(...) o poder regulamentar é a prerrogativa conferida à Administração Pública e editar atos gerais para complementar as leis e permitir a sua efetiva aplicação. A prerrogativa, registre-se, é apenas para complementar a lei; não pode, pois a Administração alterá-la a pretexto de estar regulamentando. Se o fizer, cometerá abuso de poder regulamentar, invadindo a competência do Legislativo. (Carvalho Filho, Manual de D. Administrativo, p. 52).

No mesmo sentido, o catedrático Celso Antônio Bandeira de Mello ensina que infrações administrativas, para serem validamente instituídas e irrogadas a quem nelas incidiu, devem atender a determinados princípios básicos, alguns dos quais também se aplicam às sanções, a saber: o princípio da legalidade. 

Este princípio basilar no Estado de Direito, como é sabido e ressabido, significa subordinação da Administração à lei; e nisto cumpre importantíssima função de garantia dos administrados contra eventual uso desatado do Poder pelos que comandam o aparelho estatal. (...) 

Bem por isto, tanto infrações administrativas como suas correspondentes sanções têm que ser instituídas em lei – não em regulamento, instrução, portaria e quejandos. (Bandeira de Mello, Curso de Direito Administrativo, pg. 869)

Assim, se a Lei de criação do CAU não autoriza que os leigos sejam sancionados com a pena de multa, não há o que fazer a não ser aguardar por uma nova alteração legislativa. A Resolução nº 22 do CAU/BR inovou no tratamento dos leigos, prevendo sanção, em um flagrante abuso do poder regulamentar.  Ainda que se ouça falar que em algum lugar remoto do Brasil, autua-se e multa-se o leigo por exercício ilegal de profissão da arquitetura e urbanismo, esta orientação não pode vir a ser adotada pelo CAU/RS em vista da ilegalidade do ato administrativo, passível de ser anulado pelo Poder Judiciário. 

Aliás, colaciono recente decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, datada de 11/12/2013, proferida no Agravo de Instrumento AG 5024572-29.2013.404.0000, no qual consta como razão de decidir (ratio decidendi), justamente, a compreensão da ilegalidade do ato que exorbita o poder regulamentar:

(...)

Ao administrador não é facultado, no exercício de poder regulamentador, criar, modificar ou extinguir os direitos e obrigações que a lei prescreve, ou exorbitar os limites delineados pelo seu conteúdo normativo, nem estatuir regras ilógicas ou desarrazoadas. Isto porque, a rigor, os poderes administrativos são meramente instrumentais, "servientes de um dado escopo normativo", e "a validade do seu uso adscreve-se ao necessário para alcançá-lo. Toda demasia, todo excesso, toda providência que ultrapasse o que seria requerido para - à face dos motivos que a suscitaram - atender o fim legal, será uma extralimitação da competência e, pois, uma invalidade, revelada na desproporção entre os motivos e o comportamento que nele se queira apoiar" (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Discricionariedade e Controle Jurisdicional. São Paulo: Malheiros, p. 96).

O regulamento somente desenvolve a lei, para efeito de sua aplicação, e só cria novas regras jurídicas nos termos esquematizados por essa atribuição, nunca dispondo como norma jurídica originária. No que ultrapassa tais parâmetros, desarmoniza-se com os princípios da supremacia da lei e da exclusividade da lei como fonte inovadora e inaugural da vontade estatal. 

(...)

IV. Como tratar os leigos.

A ideia de que a defesa dos interesses do CAU/RS deve estar à frente dos princípios constitucionais não é um conselho prudente. Recorro à metáfora da pirâmide das taças de cristal para ilustrar que a “integridade” do ordenamento jurídico é o primordial interesse a ser preservado.  Se a Constituição Republicana de 1988 estabeleceu ser o princípio da legalidade a principal norma orientadora da conduta da administração pública, este princípio constitucional – o da legalidade – deve “regrar, regar e irrigar” toda a pirâmide de taças de cristal desde o cume até a base. Assim, se o princípio da legalidade transborda da Constituição Republicana para as Leis, e das Leis escorre para as Resoluções, não há como prosperar um dispositivo regulamentar que fere toda a integridade da ordem jurídica nacional.

Por oportuno, externo, com a devida vênia, minha pequena divergência em relação ao parecer exarado pelo Dr. Filipe Santa Maria, no que tange à orientação de que a fiscalização do CAU/RS deve notificar os leigos, “sob pena de embargar a obra” e consequente envio de notícia criminal por contravenção. 

Esta divergência decorre de falta de previsão legal para o CAU embargar as obras sem responsável técnico. O art. 50 da Lei 12.378/2010 menciona que “a falta do RRT sujeitará o profissional ou a empresa responsável à multa”, sem prejuízo da responsabilização da situação e da obrigatoriedade da paralisação do trabalho até a regularização. 

O disposto no art. 50 não autoriza, expressamente, o CAU a embargar a obra. Ademais, o art. 934 do Código de Processo Civil, ao tratar da Ação de Nunciação de Obra Nova – nome jurídico da demanda apta a impedir a execução de obra irregular –, não contempla as autarquias da administração pública indireta como legitimadas ordinárias a propô-la em juízo. Os legitimados, ao rigor do Código de Processo Civil, são os proprietários e possuidores vizinhos, o condômino e o Município. 

Assim, a melhor orientação seria que, diante da constatação de que uma obra está sendo executada por leigo, a fiscalização do CAU/RS notificasse a pessoa física a regularizar a obra no prazo de 10 dias, e, não ocorrendo a devida regularização, fosse comunicado o Ministério Público acerca do cometimento da contravenção penal e, paralelamente, encaminhado ofício ao Município, informando a irregularidade da obra e solicitando de providências relativas ao possível embargo judicial da obra ou, também, à interdição da atividade irregular pela polícia administrativa municipal. 

V. Conclusão.

Assim, com relação aos leigos, recomenda-se aos fiscais do CAU/RS notificar o leigo para que regularize a situação (nomeando o arquiteto responsável pelo serviço técnico), e, em não sendo regularizado, encaminhar ao Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul notícia de contravenção penal, uma vez que o Parquet é o titular da ação penal para casos de contravenção, e, paralelamente, informar a Prefeitura do município, no qual se localiza a obra sem responsabilidade técnica, para que adote eventuais providências de interdição ou embargo judicial. 

2.3. Em razão da impossibilidade legal de sancionar administrativamente os leigos, a Assessoria Jurídica do CAU/RS entende pelo cancelamento do auto de infração e, consequentemente, pelo arquivamento do presente Processo Administrativo, tendo em vista que a obra já foi embargada pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre e que a arquiteta denunciada não era a responsável técnica pela obra. 
III. CONCLUSÃO:

3.1. Isso posto, a opinião da Assessoria Jurídica é pelo cancelamento do auto de infração e pelo arquivamento do presente Processo Administrativo.

É o parecer.
Porto Alegre, 15 de setembro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 0100 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000002731/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Clarissa Monteiro Berny.
Interessado: MARLON ESTEFFANI. 
I - Relatório:
Em 29/07/2013, foi cadastrada Denúncia nº 1469, na qual se narra a existência de obra irregular, prejudicando casas vizinhas na Rua Dorival Leivas, nº 216, Bairro Aberto dos Morros, em Porto Alegre. Narra, ainda, que a obra foi objeto de denúncia para o CREA-RS e para a SMOV; que o proprietário do imóvel seria Marlon Roberto Vargas Estevani; e que a obra está embargada; que a responsável técnica seria a arquiteta e urbanista Tatiana Santos Campomar (CAU A447552).

Em 31/07/2013, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu comunicação interna na qual informa que entrou em contato com a arquiteta e urbanista Tatiana Santos Campomar e que a mesma alegou não ser responsável pela execução da obra, mas disse “estar em tratativas com o proprietário para realizar projeto de regularização do imóvel junto à Prefeitura Municipal de Porto Alegre”. Em contato com a SMOV, verificou-se não existir projeto aprovado para o endereço denunciado e que a obra encontrava-se embargada desde outubro de 2012 (fl.05).

Em 31/07/2013, o proprietário do imóvel, Marlon Esteffani, foi notificado preventivamente por exercício ilegal da profissão. 
Em 16/08/2013, a notificação foi entregue por via postal, com AR, ao proprietário (fl.04). Não houve regularização da obra junto ao CAU/RS.

Em 03/09/2013, o setor de fiscalização do CAU/RS lavrou o auto de infração contra o proprietário Marlon Esteffani, capitulando a infração administrativa no art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010 e no inciso VII, do art. 35, da Resolução nº 22 do CAU/BR. O auto de infração foi recebido pelo proprietário, em 13/11/2013, por via postal, com AR (fl.10). 

Em 14/04/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu comunicação interna na qual se informa que não houve apresentação de defesa e tampouco houve regularização da obra neste Conselho.  
Em 25/09/2014, a CEP/CAU/RS solicitou fosse verificado se há registro de RRT da profissional mencionada no processo para o endereço da obra denunciada a fim de garantir a não participação da mesma naquela obra. 

Em 29/09/2014, o Setor de Fiscalização emitiu comunicação interna, informando que não foi encontrado nenhum RRT da arquiteta para o endereço da obra deste processo administrativo. 

É o relatório.
II - Análise do fato e fundamentação legal:
No presente caso, verifica-se que a arquiteta e urbanista denunciada não é responsável pela execução da obra irregular. Percebe-se, ainda, que a obra está embargada desde outubro de 2012 pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre. O proprietário foi notificado preventivamente e autuado pela fiscalização do CAU/RS por exercício ilegal de profissão.  

A lavratura do auto de infração e a imposição de multa contra os leigos foram objetos da Orientação Jurídica nº 02/2014, na qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS demonstra os motivos pelos quais o CAU/RS está legalmente impedido de sancionar administrativamente os leigos por exercício ilegal de profissão.

III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pelo cancelamento do auto de infração e pelo arquivamento do processo administrativo nº 1000002731/2103, bem como pela remessa de ofício à prefeitura de Porto Alegre e ao Ministério Público Estadual a respeito da existência de obra irregular e sobre o exercício ilegal de profissão. 
Clarissa Monteiro Berny
CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 0100 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000002731/2013.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Interessado: MARLON ESTEFFANI 
Conselheira: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira.


Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 0100 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000002731/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: MARLON ESTEFFANI.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto do conselheiro(a) relator(a), no processo administrativo nº 1000002731/2013, e decide pelo cancelamento do auto de infração e pelo arquivamento do processo contra a pessoa física MARLON ESTEFFANI, em razão da impossibilidade legal do CAU/RS sancionar administrativamente os leigos e, também, em razão de que a obra irregular está embargada pela prefeitura de Porto Alegre, desde outubro de 2012.

1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) COMUNIQUE-SE a prefeitura de Porto Alegre e o Ministério Público Estadual sobre a existência de obra irregular e sobre o exercício irregular de profissão.

3) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 01 de outubro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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